
Diário Oficial  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  
  

Administração da Exma. Srª. Maria de Fátima Bezerra – Governadora  
  

ANO 89 • NÚMERO: 15.277 NATAL, 01 DE OUTUBRO DE 2022 • SÁBADO 
  

  
Portaria n. 976/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 

e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  
CONSIDERANDO férias concedida ao Defensor Público JOSÉ EDUARDO BRASIL LOURO DA SILVEIRA, matrícula nº 

214.571-5, titular da 4ª Defensoria Pública Cível de Parnamirim/RN, para o período de 05 a 14 de outubro do ano em curso, através de 

decisão proferida nos autos do processo administrativo no 386/2022-SDPGE. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, o Defensor Público ANDRÉ GOMES DE LIMA, matrícula nº 214.570-7, titular da 

1ª Defensoria Pública Cível de Parnamirim/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação 

do qual é titular, no período de 05 a 14 de outubro do ano em curso,  a 4ª Defensoria Pública Cível de Parnamirim/RN, em todas as 

suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei 

Complementar Estadual nº 645/2018. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 979/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 

e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 044/2022 – CJTGE, do Diretor Geral dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Rio Grande 

do Norte, que comunica, de ordem do Juiz Coordenador do Juizado Especial do Torcedor e Grandes Eventos, a instalação do Juizado 

do Torcedor no jogo entre: AMÉRICA/RN x POUSO ALEGRE FC, no dia 18 de setembro de 2022; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de designação de Defensor Público do Estado para atuar no jogo entre AMÉRICA/RN x POUSO 

ALEGRE FC, no dia 06 de agosto de 2022, às 17h; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. D E S I G N A R o Defensor Público LUIZ GUSTAVO ALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 215.394-7, para atuar perante 

o Juizado do Torcedor e Grandes Eventos, instalado no Estádio Maria Lamas Farache – Frasqueirão, em Natal/RN, durante a realização 

da partida de futebol entre as equipes: ABC FC/RN x MIRASSOL FC/SP, no dia 01 de outubro de 2022, às 17h. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 981/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho 

de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. REVOGAR a Portaria de no 907/2022 – SDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado em 23 de setembro de 2022, edição 

de no. 15.271, que designou a Defensora Pública ÉRIKA KARINA PATRÍCIO DE SOUZA, matrícula n° 197.771-7, titular da 4ª 

Defensoria Cível de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação do qual é titular, 

no período de 04 a 23 de outubro do ano em curso, a 7ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 982/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho 

de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  

CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública Luciana Vaz de Carvalho Ribeiro, matrícula nº 197.774-1, titular da 7ª 

Defensoria Cível de Natal/RN, para o período de 04 a 23 de outubro do ano em curso, através de decisão proferida nos autos do processo 

administrativo de no 577/2022; 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, a Defensora Pública JEANNE KARENINA SANTIAGO BEZERRA, matrícula nº 197.763-6, 

titular da 2ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação 

do qual é titular, no período de 04 a 23 de outubro do ano em curso, a 7ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, em todas as suas 

atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual de nº 251/2003, com a redação dada pela Lei 

Complementar Estadual de nº 645/2018. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 980/2022 - GDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho 

de 2003 e Portaria n° 035/2022; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. REVOGAR a Portaria de no 973/2022 – SDPGE publicada no Diário Oficial do Estado em 30 de setembro de 2022, edição 

de no. 15.191, que designou o Defensor Público LEANDRO FLORÊNCIO ALVES DE OLIVEIRA, matrícula nº 215.395-5, titular 

da 2ª Defensoria Pública de Martins/RN, para atuação perante o plantão cível e criminal da Região Defensorial VI, realizando o 

atendimento de medidas de caráter urgente, no dia 03 de outubro de 2022, em razão do feriado estadual. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
                                                                                                                                                                    
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de setembro do ano de 

dois mil e vinte e dois. 

Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 699/2022 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, 

ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na SELEÇÃO SIMPLIFICADA 

PARA ESTAGIÁRIOS DE PÓS GRADUAÇÃO EM DIREITO, DENOMINADO DPE RESIDÊNCIA – NÚCLEO DE MOSSORÓ/ 

RN, regido pelo Edital nº 001/2022, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.163 em 19 DE ABRIL DE 2022, para fins de 

formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado 

a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 

13 de julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente; 
- Cópia e original de RG e CPF; 
- Cópia e original de comprovante de residência; 
- Cópia do diploma do curso de nível superior; 
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 
Curso de Pós-graduação. 
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 
- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de 

classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte será 

feita de acordo com a necessidade dessa. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso 

de Estágio. 
  
NÚCLEO DE MOSSORÓ 

Ordem de 

Classificação 
Nome do(a) candidato(a) 

1º RAÍRA FERREIRA FREITAS 
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e vinte e dois. 
  
  
  



Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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Portaria n. 673/2022 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, 

ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 125/2016-CSDP; 

RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na I SELEÇÃO SIMPLIFICADA 

PARA ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO EM DIREITO NA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE - NÚCLEO DE MACAÍBA, regida pelo Edital nº 002/2022 – DPE MACAÍBA, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 

15.221 em 14 de julho de 2022, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado 

a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munidos de documento de identificação pessoal e de declaração expedida pela instituição de 

ensino superior, para fins de comprovação de que se encontram regularmente matriculados e que estejam cursando o 3º, 4º ou 5º ano do 

curso ou semestre equivalente. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de 

classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado e contratado será feita de acordo com a necessidade dos Núcleos Regionais e Especializados 

da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso 

de Estágio. 
  
 NÚCLEO DE MACAÍBA 

Ordem de Classificação 

Geral 
Nome do(a) Candidato(a) 

1º MARIA ISABEL CÂNDIDO DE BRITO 
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e vinte e dois. 
  
  
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
  
*Republicada por incorreção 
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PORTARIA nº 009/2022 - NUPACIV-DPE/RN                                   Natal, 30 de setembro de 2022. 
  
A COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE GESTÃO DO PRIMEIRO ATENDIMENTO CÍVEL DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Resolução de nº 226/2020, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
R E S O L V E: 
Art. 1º. P U B L I C A R a escala de dias de atendimento dos órgãos de atuação que compõem o Núcleo do Primeiro Atendimento Cível 

de Natal, no período de 01 a 31 de outubro de 2022, ficando o Defensor Público titular ou seu respectivo substituto legal responsável 

pelas orientações jurídicas a serem prestadas aos assistidos e à equipe multidisciplinar. 
  

Dia Órgão de atuação Defensor Público 
03 FERIADO FERIADO 
04 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 
05 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 
06 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 
07 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 
10 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 
08 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 
11 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 
12 FERIADO FERIADO 
13 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 
14 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 
17 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 
18 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 
19 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 
20 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 
21 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 
24 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 
25 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 
26 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 
27 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 
28 FERIADO FERIADO 
31 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

  
  

JEANNE KARENINA SANTIAGO BEZERRA 
Defensora Pública do Estado 

Coordenadora do NUPACIV Natal 
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 RECOMENDAÇÃO de n.º 0020 – CGDP/2022 

  
                                                                                                           Natal (RN), 30 de setembro de 2022. 

  

Dispõe sobre a necessidade de os(as) Defensores(as) Públicos(as) observarem o procedimento próprio com 

vistas ao requerimento de licenças compensatórias e dá outras providências. 
  

A CORREGEDORIA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições legais, previstas no art. 105, inciso XI da Lei Complementar Federal de n.º 

80/94 e nos arts. 3º, inciso XV, e 5º da Resolução de n.º 136 de 10 de outubro de 2016 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública e; 
  

CONSIDERANDO que é dever da Corregedoria Geral expedir recomendações com o objetivo de orientar e 

fiscalizar a atividade funcional e a conduta dos membros da Defensoria Pública do Estado e demais servidores 

da Instituição; 
  

CONSIDERANDO a atribuição para baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao 

aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública, nos termos dos art. 105, IX, da Lei Complementar Federal 

de n.º 80/94 e art. 5° da Resolução n.º 136/16 do Conselho Superior da Defensoria Pública; 

  

CONSIDERANDO a Portaria n.º 626/2019 – GDPGE que altera a regulamentação da licença compensatória 

prevista no art. 34 da Lei Complementar Estadual nº 251, de 7 de julho de 2003, com a redação dada pela Lei 

Complementar Estadual nº 645, de 26 de dezembro de 2018 e dá outras providências; 
  
CONSIDERANDO a Portaria n.º 51/2022 – GDPGE que delegou ao Corregedor-Geral da Defensoria Pública 

do Estado a atribuição para funcionar em todos os processos que versem sobre requerimentos administrativos 

relativos às folgas formulados pelos Defensores Públicos e servidores; 

  
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização da fruição das licenças compensatórias com a 

continuidade e regularidade do serviço bem como a garantia da preponderância do interesse público; 
  
RECOMENDA aos (às) Defensores(as) Públicos(as) que: 

  
Art. 1º. Sejam encaminhados ao Setor de Protocolo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, 

mediante requerimento formal, os pleitos destinados ao gozo de licenças compensatórias, reservando-se aquele 

setor a atuação e tramitação em processo administrativo próprio. 

  
Art. 2º. Por ocasião da confecção dos referidos pleitos, observem a necessidade de instrução dos mesmos com 

as documentações fundamentais a alicerçarem suas pretensões, quais sejam: 
I - Comprovação, por qualquer meio, da atividade extraordinária realizada; 
II - Informação da inexistência de designações para escala do rodízio das audiências de custódia, para escala de 

plantão cível, a inexistência de intimação prévia para audiência com réu preso, adolescente infrator, ou Sessão 



do Tribunal do Júri, salvo se houver anuência expressa do Defensor Público voluntário ou do substituto 

automático, conforme o art. 10 da Portaria n.º 626/2019 – GDPGE, a qual deverá acompanhar o requerimento e; 

III – Considerando a possibilidade do surgimento de demandas tipificadas enquanto urgentes no curso do 

afastamento, a juntada da comprovação da ciência acerca da licença requerida por parte do(a) Defensor(a) 

Público(a) substituto(a) ou de membro eventualmente voluntário, na hipótese de indisponibilidade por 

concomitância no afastamento entre titular e substituto(a). 
  
Art. 3°. Esta Recomendação entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Bruno Henrique Magalhães Branco 
Corregedor-Geral da DPE/RN 
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EDITAL DE CORREIÇÃO Nº 038–CGDP/2022 

  

                        O Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 

legais, 

                        FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, nos termos dos artigos 

13 e 15 inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 251 de 07 de julho de 2003, c/c Art. 41, inciso III e Art. 48 da Resolução 

nº 136/2016 – CSDP, que fora designado o dia 06 de outubro de 2022 com vistas a realização de Correição Ordinária, a 

ser promovida, em princípio, junto ao Núcleo Sede de Pendências/RN. Considerando a existência de dificuldades técnicas 

ainda não solucionadas, restara prejudicada a realização da Correição especificamente junto a referida sede, pelo que 

convencionado o deslocamento da Correição, igualmente sob a modalidade presencial, para a Sede Administrativa da 

Defensoria Pública do Estado, Gabinete da Corregedoria Geral, situada a Rua Sérgio Severo, nº 2037, Lagoa Nova, 

Natal/RN, indicando-se desde já o aludido endereço para encaminhamento de demandas a serem conduzidas 

por Magistrados, Promotores de Justiça, Advogados, Serventuários, demais autoridades e público em geral interessados, 

bem como os canais de atendimento virtual, qual seja através do e-mail: corregedoriageral@dpe.rn.def.br e os telefones 

funcionais (84) 99931-0756 e (84) 98164-7347, oportunidade em que serão recebidas observações, sugestões, 

reclamações ou mesmo pedidos de providências. 

Nesta oportunidade, torna-se sem efeito, ainda, o Edital nº 033 – CGDP/2022, publicado no Diário Oficial 

do Estado em 16 de setembro de 2022. 

Natal/RN, 30 de setembro de 2022. 

Bruno Henrique Magalhães Branco 

Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
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